
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.488.600 - DF (2019/0108523-0)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : MUTUA DE ASSISTENCIA DOS PROFISSIO DA ENG ARQ 

AGRONOMIA 
ADVOGADOS : KAUÊ DE BARROS MACHADO  - DF030848 
   LETÍCIA RABELLO COSTA DE MEDEIROS  - DF058171 
AGRAVADO  : E F DE A 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.  PENHORA. VERBAS DE NATUREZA ALIMENTAR. 
IMPOSSIBILIDADE. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 
356 DO STF. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ. 
EXCEPCIONALIDADE NÃO DEMONSTRADA. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. 
DECISÃO MANTIDA.
1. Ausente o enfrentamento da matéria pelo acórdão recorrido, inviável o 
conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento 
(Súmulas n. 282 e 356 do STF).
2. Consoante entendimento desta Corte, em regra, é incabível a penhora de 
valores recebidos a título de subsídios, soldos, salários, remunerações, 
proventos de aposentadoria e pensões, entre outras. Precedentes.
3. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência do 
STJ, incide a Súmula n. 83/STJ, que se aplica a recursos interpostos com 
base tanto na alínea "a" quanto na alínea "c" do permissivo constitucional.
4. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
5. No caso concreto, o Tribunal de origem entendeu não existir situação 
excepcional a autorizar a mitigação da regra da impenhorabilidade. Alterar 
esse entendimento demandaria reexame de fatos e provas, vedado em 
recurso especial.
6. "A incidência das Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça impede o 
exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a 
situação fática do caso concreto, com base na qual o Tribunal de origem 
deu solução à causa" (AgInt no AREsp n. 1.232.064/SP, Relatora Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 4/12/2018, DJe 
7/12/2018).
7. A interpretação do STJ do § 2º do art. 833 do CPC/2015 é de que "(...) 
deve ser preservada a subsistência digna do devedor e de sua família. A 
percepção de qual é efetiva e concretamente este mínimo patrimonial a ser 
resguardado já foi adotada em critério fornecido pelo legislador: 50 
salários-mínimos mensais (...)" (REsp n. 1.747.645/DF, Relatora Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 7/8/2018, DJe 
10/8/2018).
8. No caso, o valor dos rendimentos da agravada que não ultrapassa esse 
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parâmetro, o que inviabiliza a constrição pretendida pela agravante.
9. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi (Presidente), 

Luis Felipe Salomão, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro 

Relator.

Brasília-DF, 29 de outubro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA 

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.488.600 - DF (2019/0108523-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : MUTUA DE ASSISTENCIA DOS PROFISSIO DA ENG ARQ 

AGRONOMIA 
ADVOGADOS : KAUÊ DE BARROS MACHADO  - DF030848 

 LETÍCIA RABELLO COSTA DE MEDEIROS  - DF058171 
AGRAVADO  : E F DE A 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 230/242) interposto contra decisão desta relatoria 

que negou provimento ao agravo nos próprios autos, mantendo a inadmissibilidade do 

recurso especial.

Em suas razões, a agravante defende a inaplicabilidade das Súmulas n. 282 

e 356 do STF e 7 e 83 do STJ.

No mérito, reitera as alegações de divergência interpretativa e negativa de 

vigência dos arts. 789, 824,  833, IV, e 834 do CPC/2015, para defender a possibilidade 

de penhora parcial do salário da parte recorrida, ainda que para saldar dívidas de 

natureza não alimentar, quando tal constrição não afete a subsistência da devedora.

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do 

agravo pelo Colegiado.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.488.600 - DF (2019/0108523-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : MUTUA DE ASSISTENCIA DOS PROFISSIO DA ENG ARQ 

AGRONOMIA 
ADVOGADOS : KAUÊ DE BARROS MACHADO  - DF030848 

 LETÍCIA RABELLO COSTA DE MEDEIROS  - DF058171 
AGRAVADO  : E F DE A 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.  PENHORA. VERBAS DE NATUREZA ALIMENTAR. 
IMPOSSIBILIDADE. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 
356 DO STF. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ. 
EXCEPCIONALIDADE NÃO DEMONSTRADA. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. 
DECISÃO MANTIDA.
1. Ausente o enfrentamento da matéria pelo acórdão recorrido, inviável o 
conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento 
(Súmulas n. 282 e 356 do STF).
2. Consoante entendimento desta Corte, em regra, é incabível a penhora de 
valores recebidos a título de subsídios, soldos, salários, remunerações, 
proventos de aposentadoria e pensões, entre outras. Precedentes.
3. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência do 
STJ, incide a Súmula n. 83/STJ, que se aplica a recursos interpostos com 
base tanto na alínea "a" quanto na alínea "c" do permissivo constitucional.
4. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
5. No caso concreto, o Tribunal de origem entendeu não existir situação 
excepcional a autorizar a mitigação da regra da impenhorabilidade. Alterar 
esse entendimento demandaria reexame de fatos e provas, vedado em 
recurso especial.
6. "A incidência das Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça impede o 
exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a 
situação fática do caso concreto, com base na qual o Tribunal de origem 
deu solução à causa" (AgInt no AREsp n. 1.232.064/SP, Relatora Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 4/12/2018, DJe 
7/12/2018).
7. A interpretação do STJ do § 2º do art. 833 do CPC/2015 é de que "(...) 
deve ser preservada a subsistência digna do devedor e de sua família. A 
percepção de qual é efetiva e concretamente este mínimo patrimonial a ser 
resguardado já foi adotada em critério fornecido pelo legislador: 50 
salários-mínimos mensais (...)" (REsp n. 1.747.645/DF, Relatora Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 7/8/2018, DJe 
10/8/2018).
8. No caso, o valor dos rendimentos da agravada que não ultrapassa esse 
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parâmetro, o que inviabiliza a constrição pretendida pela agravante.
9. Agravo interno a que se nega provimento.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.488.600 - DF (2019/0108523-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : MUTUA DE ASSISTENCIA DOS PROFISSIO DA ENG ARQ 

AGRONOMIA 
ADVOGADOS : KAUÊ DE BARROS MACHADO  - DF030848 

 LETÍCIA RABELLO COSTA DE MEDEIROS  - DF058171 
AGRAVADO  : E F DE A 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece acolhida.

A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 

decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 

(e-STJ fls. 224/227):

Trata-se de agravo nos próprios autos (CPC/2015, art. 1.042) interposto contra 

decisão que inadmitiu o recurso especial sob os seguintes fundamentos: (a) 

aplicação da Súmula n. 83/STJ e (b) falta de comprovação do dissídio 

jurisprudencial, por inexistência de cotejo analítico (e-STJ fls. 188/189).

O acórdão do TJDFT traz a seguinte ementa (e-STJ fl. 131):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 

PENHORA DE SALÁRIO. PERCENTUAL DE 30%. IMPOSSIBILIDADE. 

ART. 833, IV, CPC. DECISÃO MANTIDA. 

1. O art. 833, IV, do Código de Processo Civil dispõe serem 

absolutamente impenhoráveis os vencimentos, os subsídios, os salários, 

as remunerações, os proventos de aposentadoria, dentre outros, sendo 

que a impenhorabilidade somente pode ser afastada em hipóteses 

excepcionais, como no caso de penhora para pagamento de prestação 

alimentícia e no de depósitos superiores a 50 salários mínimos mensais.

2. Inexistindo as exceções legais, a intangibilidade absoluta do salário do 

executado deve ser resguardada, não havendo que se falar sequer na 

possibilidade de penhora de seus vencimentos até o percentual de 30%. 

3. Recurso conhecido e desprovido.  

Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 140/154), interposto com .fundamento 

no art. 105, III, alíneas "a" e "c", da CF, a recorrente alegou dissídio jurisprudencial 

e desrespeito aos arts. 789, 824, 833, IV, e 834 do CPC/2015, sustentando a 

possibilidade de penhora de 30% (trinta por cento) do salário da parte recorrida, a 

fim de quitar o seu crédito, porque tal constrição não afetaria a subsistência da 

devedora. 

Não foram apresentadas contrarrazões (e-STJ fl. 187).

No agravo (e-STJ fls. 191/200), afirma a presença de todos os requisitos de 

admissibilidade do especial.

Não foi apresentada contraminuta (e-STJ fl. 215).

É o relatório.

Decido.

Discute-se a possibilidade de penhora de 30% (trinta por cento) do salário da 
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recorrida, a fim de quitar o crédito da recorrente. 

É de ver que o Tribunal de origem não se manifestou quanto aos arts. 789, 824 e 

834 do CPC/2015. Dessa forma, sem ter sido objeto de debate na decisão 

recorrida e ante a falta de aclaratórios, a matéria contida em tais dispositivos 

carece de prequestionamento e sofre, por conseguinte, o empecilho das Súmulas 

n. 282 e 356 do STF.

Além disso, segundo a jurisprudência do STJ, "o salário, soldo ou remuneração 

são impenhoráveis, nos termos do art. 833, IV, do NCPC, sendo essa regra 

excepcionada apenas quando se tratar de penhora para pagamento de prestação 

alimentícia ou quando os valores excedam 50 (cinquenta) salários mínimos 

mensais (art. 833, IV, § 2º, NCPC)" (AgInt no AREsp n. 1.369.019/PR, Relator 

Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 12/2/2019, DJe 19/2/2019).

Do mesmo modo:

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 

FUNDAMENTO SUFICIENTE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA 

N. 283/STF. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284/STF. 

SALÁRIO. PENHORA. IMPOSSIBILIDADE.

(...)

3. É vedada a penhora das verbas de natureza alimentar apontadas no 

art. 649, IV, do CPC, tais como os vencimentos, subsídios, soldos, 

salários, remunerações, proventos de aposentadoria e pensões, entre 

outras. Precedentes.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp n. 1.325.985/RJ, Relatora Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 18/4/2017, DJe 26/4/2017.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. PROVENTOS DE APOSENTADORIA. VERBA 

IMPENHORÁVEL. ENTENDIMENTO FIXADO EM JULGAMENTO DE 

RECURSO REPETITIVO. PRECEDENTES DAS TURMAS QUE 

COMPÕEM A 1ª SEÇÃO DO STJ. 1. A Primeira Seção desta Corte 

Superior, no julgamento do REsp 1.184.765/PA, Rel. Ministro Luiz Fux, 

submetido ao rito dos recursos repetitivos, firmou o entendimento de que 

a penhora eletrônica dos valores depositados nas contas bancárias não 

pode descurar-se da norma inserta no artigo 649, IV, do CPC (com a 

redação dada pela Lei 11.382/2006), segundo a qual são absolutamente 

impenhoráveis "os vencimentos, subsídios, soldos, salários, 

remunerações, proventos de aposentadoria, pensões, pecúlios e 

montepios; as quantias recebidas por liberalidade de terceiro e 

destinadas ao sustento do devedor e sua família, os ganhos de 

trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal" (STJ, REsp 

1.184.765/PA, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

03/12/2010). No mesmo sentido: AgInt no AREsp 1245044/MS, Rel. 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 

14/08/2018, DJe 21/08/2018; AgRg no REsp 1502003/RS, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 

04/02/2016; REsp 1164037/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, Rel. p/ 

Acórdão Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 20/02/2014, DJe 09/05/2014.

2. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 1.704.379/RO, Relator Ministro MAURO CAMPBELL 
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MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 4/9/2018, DJe 10/9/2018.)

Conforme deliberou a Corte estadual, "o caso em tela não se amolda a nenhuma 

das exceções acima descritas, razão pela qual a impenhorabilidade absoluta do 

salário da agravada/executada deve ser resguardada, não havendo que se falar 

sequer na possibilidade de penhora de seus vencimentos até o percentual de 

30%." (e-STJ fl. 133).

Para entender que a situação dos autos constituiria exceção à regra, seria 

necessário reexame de fatos e provas, o que encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.

Definido o contexto fático dos autos, incide a Súmula n. 83/STJ, aplicável a 

recursos interpostos com base na alínea "a" e na alínea "c" do permissivo 

constitucional.

Acrescente-se que a interpretação do STJ do § 2º do art. 833 do CPC/2015 é de 

que "(...) deve ser preservada a subsistência digna do devedor e de sua família. A 

percepção de qual é efetiva e concretamente este mínimo patrimonial a ser 

resguardado já foi adotada em critério fornecido pelo legislador: 50 

salários-mínimos mensais (...)" (REsp n. 1.747.645/DF, Relatora Ministra NANCY 

ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 7/8/2018, DJe 10/8/2018).

Do mesmo modo:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

EXECUÇÃO. PENHORA SOBRE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 

AUXÍLIO-DOENÇA. VERBA REMUNERATÓRIA. IMPENHORABILIDADE, 

REGRA. EXCEÇÕES DISPOSTAS NO ART. 833, § 2°, DO CPC/15. 

PAGAMENTO DE VERBA NÃO ALIMENTAR. GANHOS DO 

EXECUTADO SUPERIORES A 50 SALÁRIOS MÍNIMOS.

1. A regra geral da impenhorabilidade dos vencimentos, dos subsídios, 

dos soldos, dos salários, das remunerações, dos proventos de 

aposentadoria, das pensões, dos pecúlios e dos montepios, bem como 

das quantias recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao 

sustento do devedor e de sua família, dos ganhos de trabalhador 

autônomo e dos honorários de profissional liberal poderá ser 

excepcionada, nos termos do art. 833, IV, c/c o § 2° do CPC/2015, 

quando se voltar: I) para o pagamento de prestação alimentícia, de 

qualquer origem, independentemente do valor da verba remuneratória 

recebida; e II) para o pagamento de qualquer outra dívida não alimentar, 

quando os valores recebidos pelo executado forem superiores a 50 

salários mínimos mensais, ressalvadas eventuais particularidades do 

caso concreto. Em qualquer circunstância, deverá ser preservado 

percentual capaz de dar guarida à dignidade do devedor e de sua família.

2. As exceções à regra da impenhorabilidade não podem ser 

interpretadas de forma tão ampla a ponto de afastarem qualquer diferença 

entre as verbas de natureza alimentar e aquelas que não possuem tal 

caráter. 

3. As dívidas comuns não podem gozar do mesmo status diferenciado da 

dívida alimentar a permitir a penhora indiscriminada das verbas 

remuneratórias, sob pena de se afastarem os ditames e a própria ratio 

legis do Código de Processo Civil (art. 833, IV, c/c o § 2°), sem que tenha 

havido a revogação do dispositivo de lei ou a declaração de sua 

inconstitucionalidade.

4. Na hipótese, trata-se de execução de dívida não alimentar proposta por 

pessoa jurídica que almeja o recebimento de crédito referente à compra 

de mercadorias recebidas e não pagas pelo devedor, tendo o magistrado 
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autorizado a penhora de 30% do benefício previdenciário (auxílio-doença) 

recebido pelo executado. Assim, pelas circunstâncias narradas, 

notadamente por se tratar de pessoa sabidamente doente, a constrição 

de qualquer percentual dos rendimentos do executado acabará 

comprometendo a sua subsistência e de sua família, violando o mínimo 

existencial e a dignidade humana do devedor.

5. Agravo interno provido para dar provimento ao recurso especial.

(AgInt no REsp n. 1.407.062/MG, Relator Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 26/2/2019, DJe 8/4/2019)

No caso, as premissas delineadas no aresto impugnado não indicam que os 

rendimentos da contraparte ultrapassem o valor de referência do art. 833, § 2º, do 

CPC/2015, o que também inviabiliza a constrição pretendida pela agravante.

Quanto à alegada divergência interpretativa, o conhecimento do recurso pela alínea 

"c" do permissivo constitucional exige a indicação do dispositivo legal ao qual foi 

atribuída interpretação dissonante e a demonstração da divergência, mediante o 

cotejo analítico do acórdão recorrido e dos arestos paradigmas, de modo a se 

verificarem as circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos 

confrontados (arts. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ e 1.029, § 1º, do CPC/2015), ônus 

dos quais a recorrente não se desincumbiu.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.

Publique-se e intimem-se.

Como destacado na decisão agravada, o conteúdo dos arts. 789, 824 e 834 

do CPC/2015 não foi objeto de análise pelo Tribunal de origem, portanto, ausente o 

prequestionamento. 

A simples indicação de dispositivos legais tidos por violados, sem que o 

tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do recurso 

especial, por falta de prequestionamento.

Aplicáveis, dessa maneira, as Súmulas n. 282 e 356 do STF.

Quanto ao mérito, o Tribunal de origem decidiu a questão de acordo com a 

jurisprudência do STJ de que, em regra, verbas de natureza alimentar são impenhoráveis.

Conforme deliberou a Corte estadual, "o caso em tela não se amolda a 

nenhuma das exceções acima descritas, razão pela qual a impenhorabilidade absoluta do 

salário da agravada/executada deve ser resguardada, não havendo que se falar sequer 

na possibilidade de penhora de seus vencimentos até o percentual de 30%." (e-STJ fl. 

133).

Para entender que a situação dos autos constituiria exceção à regra, seria 

necessário reexame de fatos e provas, o que encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.

Definido o contexto fático dos autos, incide a Súmula n. 83/STJ, aplicável a 

recursos interpostos com base na alínea "a" e na alínea "c" do permissivo constitucional.

"A incidência das Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça impede o 

exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 

apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso 
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concreto, com base na qual o Tribunal de origem deu solução à causa" (AgInt no AREsp 

n. 1.232.064/SP, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado 

em 4/12/2018, DJe 7/12/2018).

Acrescente-se que a interpretação do STJ do § 2º do art. 833 do CPC/2015 

é de que "(...) deve ser preservada a subsistência digna do devedor e de sua família. A 

percepção de qual é efetiva e concretamente este mínimo patrimonial a ser resguardado 

já foi adotada em critério fornecido pelo legislador: 50 salários-mínimos mensais (...)" 

(REsp n. 1.747.645/DF, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado 

em 7/8/2018, DJe 10/8/2018).

Do mesmo modo:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

EXECUÇÃO. PENHORA SOBRE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 

AUXÍLIO-DOENÇA. VERBA REMUNERATÓRIA. IMPENHORABILIDADE, REGRA. 

EXCEÇÕES DISPOSTAS NO ART. 833, § 2°, DO CPC/15. PAGAMENTO DE 

VERBA NÃO ALIMENTAR. GANHOS DO EXECUTADO SUPERIORES A 50 

SALÁRIOS MÍNIMOS.

1. A regra geral da impenhorabilidade dos vencimentos, dos subsídios, dos soldos, 

dos salários, das remunerações, dos proventos de aposentadoria, das pensões, 

dos pecúlios e dos montepios, bem como das quantias recebidas por liberalidade 

de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e de sua família, dos ganhos de 

trabalhador autônomo e dos honorários de profissional liberal poderá ser 

excepcionada, nos termos do art. 833, IV, c/c o § 2° do CPC/2015, quando se 

voltar: I) para o pagamento de prestação alimentícia, de qualquer origem, 

independentemente do valor da verba remuneratória recebida; e II) para o 

pagamento de qualquer outra dívida não alimentar, quando os valores recebidos 

pelo executado forem superiores a 50 salários mínimos mensais, ressalvadas 

eventuais particularidades do caso concreto. Em qualquer circunstância, deverá 

ser preservado percentual capaz de dar guarida à dignidade do devedor e de sua 

família.

2. As exceções à regra da impenhorabilidade não podem ser interpretadas de 

forma tão ampla a ponto de afastarem qualquer diferença entre as verbas de 

natureza alimentar e aquelas que não possuem tal caráter. 

3. As dívidas comuns não podem gozar do mesmo status diferenciado da dívida 

alimentar a permitir a penhora indiscriminada das verbas remuneratórias, sob pena 

de se afastarem os ditames e a própria ratio legis do Código de Processo Civil (art. 

833, IV, c/c o § 2°), sem que tenha havido a revogação do dispositivo de lei ou a 

declaração de sua inconstitucionalidade.

4. Na hipótese, trata-se de execução de dívida não alimentar proposta por pessoa 

jurídica que almeja o recebimento de crédito referente à compra de mercadorias 

recebidas e não pagas pelo devedor, tendo o magistrado autorizado a penhora de 

30% do benefício previdenciário (auxílio-doença) recebido pelo executado. Assim, 

pelas circunstâncias narradas, notadamente por se tratar de pessoa sabidamente 

doente, a constrição de qualquer percentual dos rendimentos do executado 

acabará comprometendo a sua subsistência e de sua família, violando o mínimo 

existencial e a dignidade humana do devedor.

5. Agravo interno provido para dar provimento ao recurso especial.

(AgInt no REsp n. 1.407.062/MG, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 26/2/2019, DJe 8/4/2019)
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. 

PENHORA. VALOR RECEBIDO EM AÇÃO TRABALHISTA. NATUREZA 

SALARIAL IMPENHORABILIDADE, REGRA. EXCEÇÕES DISPOSTAS NO ART. 

833, § 2°, DO CPC/15. ACÓRDÃO RECORRIDO CONFORME JURISPRUDÊNCIA 

DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. ADEMAIS, SÚMULA 7/STJ.

1. A matéria constitucional invocada no recurso especial não é de ser examinada 

nesta via, porquanto refoge à missão creditada ao Superior Tribunal de Justiça, 

pelo artigo 105, inciso III, da Carta Magna, qual seja, a de unificar o direito 

infraconstitucional.

2. A jurisprudência do STJ vem entendendo que "a regra geral da 

impenhorabilidade dos vencimentos, dos subsídios, dos soldos, dos salários, das 

remunerações, dos proventos de aposentadoria, das pensões, dos pecúlios e dos 

montepios, bem como das quantias recebidas por liberalidade de terceiro e 

destinadas ao sustento do devedor e de sua família, dos ganhos de trabalhador 

autônomo e dos honorários de profissional liberal poderá ser excepcionada, nos 

termos do art. 833, IV, c/c o § 2° do CPC/2015, quando se voltar: I) para o 

pagamento de prestação alimentícia, de qualquer origem, independentemente do 

valor da verba remuneratória recebida; e II) para o pagamento de qualquer outra 

dívida não alimentar, quando os valores recebidos pelo executado forem superiores 

a 50 salários mínimos mensais, ressalvadas eventuais particularidades do caso 

concreto. Em qualquer circunstância, deverá ser preservado percentual capaz de 

dar guarida à dignidade do devedor e de sua família" (Resp 1.407.062/MG. Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 26/02/2019).

3. Estando, pois, o acórdão recorrido em harmonia com a orientação firmada nesta 

Corte Superior, incide a Súmula 83/STJ, aplicável, também, às hipóteses de 

interposição pela alínea "a" do permissivo constitucional.

4. Ainda que assim não fosse, tem-se que o acolhimento da pretensão recursal 

exigiria a alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão 

recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, atraindo o óbice da 

Súmula 7 do STJ.

5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão da Presidência desta Corte 

de fls. 928-929, e negar provimento ao agravo em recurso especial de fls. 905-917 

Pedido de atribuição de efeito suspensivo ao recurso especial prejudicado.

(AgInt no AREsp n. 1.486.968/SP, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 3/9/2019, DJe 10/9/2019.)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

PENHORA. REMUNERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REGRA DO ART. 833, IV, DO 

CPC/2015.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça adota o entendimento de que o 

salário ou remuneração do devedor são impenhoráveis, nos termos do art. 833, IV, 

do CPC/2015 e, em casos excepcionais, podem sofrer constrição para pagamento 

de prestação alimentícia ou quando os valores excederem 50 (cinquenta) salários 

mínimos mensais (art. 833, IV, § 2º, NCPC).

2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (Súmula 

7/STJ).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 1.370.872/DF, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

QUARTA TURMA, julgado em 16/5/2019, DJe 21/5/2019.)

No caso,  as premissas assentadas no acórdão recorrido não indicam que 

Documento: 1882091 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/11/2019 Página  11 de 5



 
 

 

os rendimentos da contraparte ultrapassem o valor de referência do art. 833, § 2º, do 

CPC/2015, o que também inviabiliza a constrição pretendida pela agravante.

Assim, não prosperam as alegações deduzidas, incapazes de alterar os 

fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2019/0108523-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.488.600 / 
DF

Números Origem:  07105987320188070000  7105987320188070000

EM MESA JULGADO: 29/10/2019
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. RENATO BRILL DE GOES

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUTUA DE ASSISTENCIA DOS PROFISSIO DA ENG ARQ AGRONOMIA 
ADVOGADOS : KAUÊ DE BARROS MACHADO  - DF030848 

 LETÍCIA RABELLO COSTA DE MEDEIROS  - DF058171 
AGRAVADO  : E F DE A 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Mútuo

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUTUA DE ASSISTENCIA DOS PROFISSIO DA ENG ARQ AGRONOMIA 
ADVOGADOS : KAUÊ DE BARROS MACHADO  - DF030848 

 LETÍCIA RABELLO COSTA DE MEDEIROS  - DF058171 
AGRAVADO  : E F DE A 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi (Presidente), Luis Felipe Salomão, Raul Araújo e Maria 
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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